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Abstract: This study sought to present and to characterize aspects of a survey on publications from 
the Bank of Thesis and Dissertations of Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), defended in the period from 2013 to 2019, which dealt with relationship between surrounding 
communities and Brazilian Conservation Units (CU). The survey constituted a documentary corpus of 
14 publications, which was analyzed quantitatively and qualitatively based on general and specific 
descriptors. The southern and southeastern regions are the ones that more investigate the subject matter 
at the Stricto sensu level, especially in Ecology Graduated Programs. Most of studies included Atlantic 
Forest integral protection CU. The interviewing technique with local residents has been prevalent in this 
production. Environmental education permeates most of the productions. These results contribute to 
a greater incentive for educative and informative studies about characteristics of CU, and to a greater 
consequent involvement of the population in the responsibility to the process of conservation and 
inspection of these units.

Resumo: Este estudo buscou apresentar e caracterizar aspectos de um levantamento de publicações 
do Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), defendidas entre 2013 a 2019, que abordaram a relação de comunidades do entorno com 
Unidades de Conservação (UC) brasileiras. O corpus documental constituiu-se de 14 publicações, o 
qual foi analisado quanti-qualitativamente a partir de descritores gerais e específicos. As regiões sul e 
sudeste são as que mais investigam em nível stricto sensu a temática, especialmente em programas 
de Pós-graduação em Ecologia. Grande parte dos trabalhos contemplou UC de proteção integral da Mata 
Atlântica. A técnica de entrevista com moradores locais tem predominado nessa produção. A educação 
ambiental permeou a maioria das publicações. Os resultados contribuem para o maior incentivo de estudos 
educativos e informativos sobre as características das UC e o consequente envolvimento da população 
na responsabilidade pelo processo de conservação e fiscalização das unidades.

10.20396/td.v16i0.8660516

Introdução e contexto do trabalho
As intensas modificações na dinâmica dos 

ambientes naturais, principalmente por ações 
antrópicas, têm gerado impactos que são, muitas 
vezes, irreversíveis. Tal cenário evidencia a discus-
são sobre a importância da criação e manutenção 
de Unidades de Conservação (UC), áreas que 
estão entre as principais estratégias de conserva-
ção in situ da diversidade biológica (Rylands & 
Brandon, 2005). De acordo com a Lei 9.985/2000, 
que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), o conceito de UC é com-
preendido como:

Espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com caracte-
rísticas naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conser-
vação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam normas e 
regras especiais de proteção (Brasil, 2000a, art. 
2º, inciso I). 

Existem UC de esfera municipal, estadual ou 
federal, sendo classificadas em dois grupos: de pro-
teção integral ou de uso sustentável. Nas de proteção 
integral admite-se apenas o uso indireto dos recur-
sos naturais e objetiva-se a preservação da natureza. 

https://doi.org/10.20396/td.v16i0.8660516
https://doi.org/10.20396/td.v16i0.8660516
https://doi.org/10.20396/td.v16i0.8660516
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Muitas UC brasileiras foram criadas sem que 
se resolvesse a situação de populações que vivem 
no interior ou no entorno dessas áreas. Dentre 
as populações locais, existem diversos tipos de 
moradores, diferenciados segundo sua forma de 
ocupação: populações “tradicionais”, como pesca-
dores artesanais, camponeses, extrativistas, e “não 
tradicionais”, como comerciantes, madeireiros, 
entre outros (Diegues, 1995). 

Os conflitos entre as populações do entorno e a 
forma de gestão e administração das UC envolvem 
causas diversas, mas destacam-se os resultantes 
de “construções ilegais, situações fundiárias não 
regularizadas, fiscalização, desmatamentos, extra-
tivismo, atividades agropastoris, caça e atividades 
turísticas” (Diegues, 2001, p. 179). 

Uma ação necessária a ser realizada pela gestão 
da UC e por trabalhos de divulgação científica é o 
esclarecimento à comunidade sobre a importân-
cia de determinadas ações para a manutenção da 
existência da unidade e das suas funções. Também 
é importante informar que a presença da UC na 
região possibilita à população local investir no 
ecoturismo, na comercialização de produtos da 
sociobiodiversidade, na atração de recursos para a 
criação de centros e projetos de pesquisa e inova-
ção biotecnológica que a proximidade com a UC 
inspira. Ou seja, longe de ser um obstáculo ao 
desenvolvimento, a existência da UC no território 
pode promover o desenvolvimento de negócios 
sustentáveis (Gurgel et al., 2009). 

Várias pesquisas têm focalizado os conflitos 
entre populações e UC como uma categoria expli-
cativa da mudança social. O estudo de Ferreira 
(2004) abordou os casos de litígio constatados em 
três UC do Vale do Ribeira, em São Paulo. Figuei-
rêdo & Souza (2013) identificaram os conflitos 
decorrentes da criação do Parque Nacional da Serra 
de Itabaiana, em Sergipe, analisando os sujeitos 
envolvidos e os impactos de suas ações. Souza 
(2014) avaliou os conflitos ambientais existentes 
na Área de Proteção Ambiental Nhamundá, no 
Amazonas, envolvendo a agropecuária e a pesca. 
Conhecer os conflitos é fundamental para a for-
mulação das políticas e diretrizes que envolvem a 
construção da gestão e do manejo das UC (Brito, 
2000, Brito, 2008).

As percepções têm influência no alcance dos 
objetivos de criação das UC, tendo em vista que 
a maneira como as pessoas percebem as unidades 
se reflete em suas atitudes em relação ao ambiente. 
Segundo Reigota (2002), os estudos de percepção, 

As UC de uso sustentável buscam compatibilizar 
a conservação com o uso sustentável dos recursos 
naturais, permitindo diferentes tipos e intensidades 
de interferência humana (Brasil, 2000a).

De acordo com o Cadastro Nacional de Unida-
des de Conservação (CNUC), o Brasil possui 2.446 
UC protegendo uma área total de 2.552.196,72 
km² (Brasil, 2020a). Do total, 1.669 pertencem à 
categoria de uso sustentável, abrangendo área de 
1.888.722,67 km², e 777 são de proteção integral, 
em uma área de 663.474,05 km². Também é possível 
classificar as UC segundo seu bioma de abrangên-
cia, que podem ser: Amazônia, Caatinga, Cerrado, 
Mata Atlântica, Pampa, Pantanal e Área Marinha. 
A Mata Atlântica é o bioma brasileiro com maior 
número de UC, apresentando 26,5% de seu terri-
tório protegido por um total de 1.437 UC; seguido 
do bioma Cerrado, com 444 UC em 8,5% de seu 
território; e da Amazônia, com 28,7% de sua área 
abrangida por 352 UC.

As UC são importantes espaços de turismo 
ecológico, educação ambiental, pesquisas cientí-
ficas e geração de serviços ambientais essenciais à 
sobrevivência das populações humanas. A criação 
das unidades também surgiu como forma de pro-
teger recursos ambientais relevantes, assegurando o 
bem-estar da população local (Madeira et al., 2019). 
Além disso, as UC mantêm nascentes e fontes, 
regulam fatores climáticos, asseguram a fertilida-
de do solo, protegem escarpas de serras e escarpas 
de morros e auxiliam na proteção contra desastres 
naturais e pragas agrícolas (Hassler, 2005). Propor-
cionam, ainda, beleza cênica para recreação e lazer 
e espaço para a realização de pesquisa científica. 

A criação de uma UC geralmente interfere no 
modo de vida das comunidades em seu entorno, 
instituindo novas territorialidades e regras de acesso 
e uso dos recursos naturais, estabelecidas pela Lei 
nº 9.985 (Brasil, 2000a), o que muitas vezes resulta 
em conflitos. O entorno de uma UC equivale a sua 
“zona de amortecimento”, na qual “as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições espe-
cíficas, visando minimizar os impactos negativos 
sobre a UC” (Brasil, 2000a, art. 2º, inciso XVIII). 
O plano de manejo é um: 

 (...) “documento técnico, mediante o qual, [...] 
estabelece-se o zoneamento da UC e as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da Unidade” 
(Brasil, 2000a, art. 2º, inciso XVII). 
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além de subsidiarem a realização de programas e 
atividades de educação ambiental, auxiliam no pla-
nejamento de políticas públicas. Ou seja, entender 
como as pessoas percebem uma UC (seus valores 
ecológicos, recreacionistas, estéticos e espirituais) e 
quais expectativas possuem em relação à área, faci-
lita o envolvimento em sua gestão e no processo de 
conservação (Loureiro & Cunha, 2008). Ressalta-se 
ainda, que o desenvolvimento de programas de edu-
cação ambiental pode contribuir para que os diversos 
atores sociais percebam a importância da existência 
das UC para a proteção dos recursos naturais, cul-
turais e históricos da região (Maciel & Alves, 2018). 

Objetivo
Tendo em vista a relevância dos estudos que 

investigam as relações de comunidades do entorno 
com UC, considerando que a compreensão das 
diferentes percepções e representações ambientais 
dos moradores pode servir de base para a busca 
de soluções dos problemas socioambientais e para 
pensar em estratégias em prol da conservação das 
UC brasileiras, o presente estudo teve por objeti-
vo apresentar e caracterizar aspectos gerais de um 
levantamento de publicações do Catálogo de Teses e 
Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), defendidas 
no período de 2013 a 2019, que abordaram a relação 
de comunidades do entorno com as UC brasileiras.

Metodologia
Com apoio do Ministério da Educação (MEC), 

o Catálogo de Teses e Dissertações em suporte digi-
tal, desenvolvido e disponibilizado pela CAPES, 
possibilita a busca por informações sobre trabalhos 
defendidos pelos programas de Pós-graduação do 
Brasil. O diretório online (https://catalogodeteses.capes.
gov.br/catalogo-teses/#!/) possui uma ferramenta que 
identifica um termo de busca presente na autoria, 
título, palavras-chave ou no resumo de produções 
de mestrado e doutorado defendidas a partir de 
1987 no País. As informações bibliográficas das 
produções contempladas no catálogo são fornecidas 
à CAPES pelos programas de Pós-graduação bra-
sileiros, os quais são responsáveis pela veracidade 
dos dados (Brasil, 2020b).

Durante o mês de junho de 2020 foi realizado 
um levantamento a partir do diretório eletrônico 
do Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. 
A partir da ferramenta de busca, foram utilizados 

como descritores os termos “percepção, comunida-
de entorno, unidade conservação”, que indicaram 
um total de 166.379 trabalhos. A fim de refinar os 
resultados de pesquisa, foi contemplado o período 
de 2013 a 2019 e selecionadas as áreas de concentra-
ção de “Ciências Ambientais”, “Ecologia” e “Edu-
cação”, totalizando 4.497 publicações. É importante 
salientar que, na última década, dentro dessas áreas 
de concentração, a ferramenta só permite filtrar 
trabalhos publicados a partir de 2013. 

Para selecionar as publicações que abordam 
apenas a relação de comunidades do entorno com as 
UC brasileiras foi analisado unitariamente os títulos 
e, quando necessário, o resumo de cada trabalho. O 
conteúdo do resumo foi obtido por meio do acesso 
à Plataforma Sucupira, que é uma ferramenta digi-
tal que, entre outras funções, coleta e disponibiliza 
informações dos programas de Pós-graduação bra-
sileiros e arquivos completos de dissertações e teses 
produzidas no país a partir de 2012. A plataforma 
contempla os seguintes dados sobre os trabalhos: 
Instituição de Ensino Superior (IES), programa 
de Pós-graduação, título, autoria, tipo de trabalho 
de conclusão (dissertação ou tese), data da defesa, 
resumo e palavras-chave (em português e em inglês), 
volume, número de páginas, idioma, biblioteca depo-
sitária, download do trabalho (quando autorizada a 
divulgação), contexto (área de concentração, linha de 
pesquisa e projeto de pesquisa) e banca examinadora 
(orientador e nome dos componentes).

A partir do levantamento foi obtido um total 
de 14 (catorze) produções. Foram descartados da 
seleção trabalhos que utilizavam os termos descri-
tores como “comunidade de aves”, “conservação 
de mamíferos”, “atropelamento de fauna silvestre 
no entorno de Unidades de Conservação” e outros 
que não tinham relação direta com a temática de 
investigação. Também não foram contemplados os 
trabalhos que abordavam usos dos recursos natu-
rais e conhecimento tradicional de comunidades 
que vivem no interior de UC, tendo em vista que 
o critério do presente estudo foi mapear os traba-
lhos que envolveram comunidades que vivem no 
entorno das unidades.

Os 14 trabalhos foram acessados na íntegra 
(completos), sendo nove por meio de download na 
Plataforma Sucupira e cinco pelos repositórios de 
dissertações e teses dos programas de Pós-gradu-
ação nos quais os trabalhos foram defendidos. As 
publicações selecionadas foram analisadas a partir 
de descritores gerais e específicos. O termo des-
critor refere-se aos “aspectos a serem observados 
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O grupo indica questões mais específicas das dis-
sertações e teses sobre a relação de comunidades 
do entorno com as UC. 

Foi elaborada uma ficha de classificação a fim 
de identificar os descritores gerais e específicos de 
cada trabalho, a partir da leitura das informações 
institucionais e resumos das dissertações e teses 
selecionadas no presente estudo.

Os dados da pesquisa foram analisados a partir 
de uma abordagem qualitativa, apresentando resul-
tados de maneira quantitativa a fim de dar suporte 
ao viés qualitativo desenvolvido. 

na classificação e descrição das teses e dissertações, 
bem como na análise de suas características e ten-
dências” (Megid Neto, 1999, p. 35). 

Para a análise inicial das dissertações e teses 
que formam o corpus documental da pesquisa foi 
utilizado o grupo de descritores gerais (Tab. 1), o 
qual identifica a “base institucional” dos trabalhos 
(Teixeira, 2008).

Na análise, também foi utilizado o grupo de 
descritores específicos (Tab. 2), o qual identifica 
aspectos particulares dos trabalhos explorados, 
conforme Megid Neto (1999) e Teixeira (2008). 

Descritor geral Explicação
IES Sigla da instituição de ensino superior em que o trabalho foi defendido.
UF Sigla da unidade da federação em que está localizada a IES e o programa de Pós-graduação.
Dependência  
administrativa

Indicação da natureza administrativa da IES: municipal, estadual, federal ou privada.

programa de  
Pós-graduação

Nome do programa de Pós-graduação em que o trabalho foi defendido, segundo nomenclatu-
ra da CAPES.

Área de  
concentração

Área do conhecimento à qual pertence o programa de Pós-graduação, os contornos gerais de 
sua especialidade na produção do conhecimento e na formação esperada.

Grau de titulação  
acadêmica

Mestrado acadêmico, mestrado profissional doutorado acadêmico ou doutorado profissional.

Título Título do trabalho, segundo a informação disponível no Banco de Teses e Dissertações da 
CAPES.

Palavras-chave Termos utilizados para caracterizar o tema central de estudo da pesquisa, bem como orientar 
os leitores a respeito de que se trata o trabalho. 

Autoria Nome e sobrenome do autor da dissertação ou tese. 
Orientador Nome do orientador do trabalho. 
Ano da defesa Ano de defesa do trabalho, conforme consta no Banco de Teses e Dissertações da CAPES.

Tabela 1. Grupo de descritores gerais utilizados no estudo. Fonte: Adaptado de Dias (2015)

Tabela 2. Grupo de descritores específicos utilizados no estudo. Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

Descritor específico Explicação

Esfera administrativa 
da UC

Municipal, estadual ou federal.

Categoria  
de manejo da UC

Uso sustentável: área de relevante interesse ecológico, floresta nacional, reserva de fauna, 
reserva de desenvolvimento sustentável, reserva extrativista, área de proteção ambiental e 
reserva particular do patrimônio natural.

Proteção integral: estação ecológica, reserva biológica, parque, monumento natural e 
refúgio de vida silvestre.

Bioma de  
abrangência da UC

Amazônia, Caatinga, Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica 

Metodologia do 
estudo

Método nomeadamente utilizado pelo autor para direcionar a pesquisa como um todo ou 
em partes.

Público envolvido Identificação do público que estava diretamente envolvido na pesquisa e de que forma.

Abordagem Compreensão da relação de comunidades do entorno com as UC sob aspectos quantita-
tivos, qualitativos ou quanti-qualitativos.

Principais percepções 
identificadas

Identificação e análise da relação das comunidades do entorno com as UC que se desta-
caram em cada estudo.
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Apresentação e discussão de resultados

Análise das teses e dissertações a partir de 
descritores gerais

Dos 14 trabalhos analisados, 12 (doze) corres-
pondem a dissertações de programas de mestrados 
acadêmicos e dois constituem teses de doutorado 
acadêmico. A diferença quantitativa entre as moda-
lidades de Pós-graduação pode ser devido ao fato de 

que os programas de doutorado vêm ao longo dos 
últimos anos expandindo-se de forma ainda discre-
ta. De acordo com dados dos cursos reconhecidos e 
avaliados pela CAPES, com nota igual ou superior a 
“3”, acessados na Plataforma Sucupira (Brasil, 2020c), 
existem 1.336 programas de mestrados acadêmicos 
e 82 de doutorados acadêmicos em todo o Brasil.

A Tabela 3 apresenta as informações dos tra-
balhos analisados, conforme os descritores gerais 
considerados no estudo.

Cód. Título Autoria Orientador Ano Titulação Instituição de 
ensino

programa de  
Pós-graduação

Dep. 
admin. UF

T1

Territórios, saberes e imagens: um estudo sobre a 
relação entre a população do entorno e o Parque 
Nacional da Restinga de Jurubatiba, Rio de Ja-
neiro, Brasil

Nathalia 
Moura Muzy 
Fuentes

Christine 
Ruta 2013 Mestrado

Universidade 
Federal do Rio 
de Janeiro

Ciências am-
bientais e con-
servação 

Federal RJ

T2 A identidade e o conhecimento etnobotânico dos 
moradores da Floresta Nacional do Amapá

Rafael de 
Aguiar Costa

Helenilza 
Ferreira 
Albuquerque 
Cunha

2013 Mestrado
Universidade 
Federal do 
Amapá

Biodiversidade 
tropical Federal AP

T3

A dimensão alimentar do nicho ecológico de 
populações humanas no entorno de Unidade de 
proteção integral: o contexto do Parque Estadual 
Acaraí, SC

Elaine Mitie 
Nakamura

Natalia Ha-
nazaki 2013 Mestrado

Universidade 
Federal de Santa 
Catarina

Ecologia Federal SC

T4
Conhecimento ecológico local de plantas e paisa-
gens em duas comunidades do entorno da Estação 
Ecológica de Carijós, Ilha de Santa Catarina, Brasil

Juliana 
Hammel 
Saldanha

Nivaldo 
Peroni 2013 Mestrado

Universidade 
Federal de Santa 
Catarina

Ecologia Federal SC

T5
Conhecimento e uso efetivo da avifauna em uma 
comunidade no entorno da Floresta Nacional do 
Araripe - FLONA, Barbalha – CE

Pedro 
Hudson 
Rodrigues 
Teixeira

Rachel Ma-
ria de Lyra 
Neves

2013 Mestrado
Universidade 
Federal Rural de 
Pernambuco

Ecologia Federal PE

T6
Penelope superciliaris e Penelope jacucaca (Aves: Cra-
cidae): conservação e etnoornitologia em uma 
Unidade de Conservação

Thiago do 
Nascimento 
Thel

Severino 
Mendes de 
Azevedo 
Junior

2013 Mestrado
Universidade 
Federal Rural de 
Pernambuco

Ecologia Federal PE

T7

Uso doméstico de lenha na Floresta Nacional do 
Araripe: como as restrições legais de acesso ao 
recurso influenciam os padrões de coleta e as pre-
ferências locais da população?

Luciana 
Gomes de 
Sousa Nasci-
mento

Elcida de 
Lima Araujo 2013 Mestrado

Universidade 
Federal Rural de 
Pernambuco

Ecologia Federal PE

T8
Etnoecologia e manejo local de paisagens antrópi-
cas da Floresta Ombrófila Mista, Santa Catarina, 
Brasil

Anna Jacinta 
Machado 
Mello

Nivaldo 
Peroni 2013 Mestrado

Universidade 
Federal de Santa 
Catarina

Ecologia Federal SC

T9
Valores e sentidos atribuídos à paisagem ambiental 
urbana no Parque Ecológico Olhos d’Água, em 
Brasília – DF

Danielle 
Abud Pereira

Claudia 
Márcia Lyra 
Pato

2013 Mestrado Universidade de 
Brasília Educação Federal BR

T10
Percepção ambiental como ferramenta diagnóstica 
para o processo de integração entre uma Unidade 
de Conservação e a comunidade do entorno

Priscilla An-
drade Teles e 
Trez

Giuliano 
Buza Jaco-
bucci

2015 Mestrado
Universidade 
Federal de 
Uberlândia

Ecologia e con-
servação de re-
cursos naturais

Federal MG

T11
Educação ambiental e formação de professores de 
uma escola rural do entorno do Parque Estadual 
da Serra do Brigadeiro – MG

Gláucia Soa-
res Barbosa

Ivan Amo-
rosino Do 
Amaral

2015 Douto-
rado

Universidade 
Estadual de 
Campinas

Educação Estadual SP

T12 Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande: 
APABG: escolas, educação e preservação ambiental

Aurici 
Azevedo da 
Rosa

Monica De 
La Fare 2015 Mestrado

Pontifícia 
Universidade 
Católica Do Rio 
Grande do Sul

Educação Particu-
lar RS

T13
Educação e natureza: os desafios da ambien-
talização em escolas próximas a Unidades de 
Conservação

Tais Cristine 
Ernst Frizzo

Monica de 
La Fare 2018 Douto-

rado

Pontifícia 
Universidade 
Católica do Rio 
Grande do Sul

Educação Particu-
lar RS

T14
Educação ambiental em Unidades de Conserva-
ção: o caso da Área de Relevante Interesse Ecológi-
co de Itapebussus, Rio das Ostras, RJ 

Rafaela 
Machado de 
Almeida

Rafael No-
gueira Costa 2019 Mestrado

Universidade 
Federal do Rio 
de Janeiro

Ciências am-
bientais e con-
servação 

Federal RJ

Tabela 3. Relação das informações dos descritores gerais de cada trabalho analisado no estudo. Fonte: Elaborado pelos autores (2020)
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a relação entre comunidades do entorno e a UC, 
configuram-se como importante ferramenta para a 
sensibilização ambiental e para o planejamento de 
estratégias de conservação de áreas naturais, como 
a Mata Atlântica e o Pampa.

Considerando os programas de Pós-graduação 
aos quais os trabalhos do corpus documental estão 
vinculados, a Tabela 4 apresenta a distribuição de 
acordo com seu enquadramento na Grande Área 
de Conhecimento e na Área de Conhecimento, 
conforme definido pela CAPES.

Tabela 4. Distribuição dos trabalhos constituintes do cor-
pus da pesquisa, de acordo com a Grande Área de 
Conhecimento e Área de Conhecimento da CAPES. 
Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

A área de conhecimento em Ecologia, inserida 
na Grande Área de Conhecimento das Ciências 
Biológicas, fomenta a maioria das publicações anali-
sadas, ou seja, nove dos 14 trabalhos. Considerando 
os trabalhos do presente estudo, a área de conheci-
mento inclui os programas de Pós-graduação em 
Ecologia e Biologia Tropical. 

O fato da temática de investigação presente 
nos trabalhos considerados neste estudo remeter 
à área ambiental pode explicar um maior número 
de publicações na área das Ciências Biológicas. 
Assim, ao discutir teses e dissertações que abordam 
a relação entre ambiente e sociedade, como comu-
nidades do entorno e UC, dialoga-se diretamente 
com pesquisas que contribuem para a conservação 
das unidades. Produção intelectual básica ou apli-
cada, que trate de forma inovadora das questões 
socioambientais, deve ser incentivada e será de forte 
impacto na sociedade.

Por meio da análise das publicações, vale 
destacar que o foco dos trabalhos dos programas 
de Pós-graduação em Ecologia foi investigar os 
conhecimentos que as comunidades do entorno 
de UC possuem sobre a biodiversidade da fauna e 
flora, bem como o uso dos recursos naturais pelos 
moradores locais. Tal fato é corroborado por Cruz 
& Sola (2017) ao afirmarem que estudos voltados 
para a relação entre comunidade do entorno e UC 
podem contribuir para uma reflexão sobre a impor-
tância socioambiental das unidades.

Dos trabalhos analisados, nove foram defendi-
dos em 2013, três em 2015, um em 2018 e um em 
2019. Considerando o elevado número de UC bra-
sileiras (Brasil, 2020a), os resultados demonstram 
um número discreto de trabalhos que investigam a 
relação de comunidades do entorno com UC nos 
últimos sete anos, fato que indica a necessidade da 
elaboração de novos estudos na área, tendo em vista 
a importância do conhecimento dessas relações, a 
fim de que a população compreenda a importância 
das unidades e para que as mesmas sejam efetivas 
no alcance dos seus objetivos de criação. 

Considerando as regiões geográficas do Brasil, o 
Sul é a região que mais produziu teses e dissertações 
sobre a relação de comunidades do entorno com 
UC (n=5), seguida do Sudeste (n=4) e do Nor-
deste (n=3). As regiões Norte e o Centro-Oeste 
produziram um estudo cada no período pesquisa-
do. Evidencia-se que, as duas regiões que apresenta-
ram maior representatividade nas produções sobre 
a temática, são as que possuem maior número de 
programas de Pós-graduação em nível Stricto sensu, 
com um total de 1.002 programas no Sul e 2.002 
no Sudeste, segundo informações disponíveis na 
Plataforma Sucupira (Brasil, 2020c). Tais números 
incluem cursos de mestrado e doutorado acadêmi-
cos e mestrado e doutorado profissionais.

Das cinco publicações da região Sul, três foram 
produzidas no estado de Santa Catarina e duas no 
Rio Grande do Sul. Os estudos de Pin et al. (2018), 
Pin & Rocha (2019) também encontraram um 
maior número de publicações na região Sul a respei-
to de trilhas ecológicas no período de 2000 a 2015. 
Tal fato pode ter relação com a intensa degradação 
dos biomas Mata Atlântica e Pampa, situados na 
região Sul, sendo o Pampa exclusivo do Rio Grande 
do Sul. Os dois biomas apresentam altos índices de 
biodiversidade e de endemismo, mas encontram-se 
em situação crítica de alteração de seus ecossistemas 
naturais; seus domínios abrigam os maiores polos 
industriais e silviculturais do País, além dos mais 
importantes aglomerados urbanos (Brasil, 2000b). 

A Mata Atlântica e o Pampa apresentaram 
85,5% e 54,2% de suas áreas desflorestadas, res-
pectivamente, sendo considerados os biomas mais 
devastados, segundo dados do estudo intitulado 
“Indicadores de Desenvolvimento Sustentável” 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
2015). Cabe enfatizar que o Sudeste, segunda 
região com maior número de publicações no estudo 
(n=4), também se encontra em área de domínio do 
bioma Mata Atlântica. Assim, estudos que abordam 

Grande área de 
conhecimento

Área de 
conhecimento

Quant. de 
trabalhos

Ciências Biológicas Ecologia 09
Ciências Humanas Educação 03

Multidisciplinar Ciências  
ambientais 02
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sibilização ambiental, sugere-se que mais estudos 
sejam desenvolvidos no sentido de entender como 
as ações de educação ambiental podem contribuir 
para aproximar a comunidade e a UC.

Análise das teses e dissertações a partir de 
descritores específicos

A Tabela 6 apresenta características das UC 
contempladas no corpus do estudo, como localização 
geográfica (Brasil, 2020a), categorias de manejo, 
tipo de UC (proteção integral ou uso sustentável), 
esfera administrativa e bioma de abrangência.

Sete trabalhos contemplaram UC federais (T1, 
T2, T4, T5, T6, T7, T8), quatro UC estaduais 
(T3, T10, T11, T12), um UC municipal (T14) e 
um UC distrital (T9). Um mesmo trabalho (T13) 
envolveu duas UC estaduais e uma UC munici-
pal. A Figura 1 apresenta as categorias de manejo 
distribuídas conforme o tipo de UC.

A categoria de Parque, classificada como de 
proteção integral, foi a mais representativa na inves-
tigação, correspondendo a quatro Parques Estaduais 
e um Parque Nacional. Segundo o SNUC, essa 
categoria busca preservar os ecossistemas naturais, 
mas possibilita a realização de pesquisas, atividades 
de lazer e turismo ecológico. Evidencia-se assim, 
que pelos Parques permitirem pesquisas científi-
cas em suas dependências, a maioria dos estudos 
analisados ocorreu nesta categoria.

O T13, além das UC contempladas, envol-
veu um parque municipal (não classificado como 
UC) e um Refúgio de Vida Silvestre estabelecido 
pelo Conselho Universitário da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, o qual ainda não 
foi implantado. Como o critério do presente 
estudo foi analisar a abordagem relacionada à 
comunidade do entorno de UC, apenas foram 

A Tabela 5 apresenta as palavras-chaves que 
foram mencionadas por dois ou mais trabalhos cor-
pus da pesquisa. A expressão “educação ambiental” 
foi utilizada como palavra-chave em sete publica-
ções (n=7), seguida de “unidade(s) de conservação” 
(n=4), “áreas protegidas” (n=2), “conservação” 
(n=2), “escola(s)” (n=2), “dieta” (n=2) e “etnoe-
cologia” (n=2). As demais palavras-chaves, como 
plano de manejo, caça e restinga, foram citadas 
apenas por um trabalho.

Tabela 5. Palavras-chaves mencionadas por dois ou mais 
dos trabalhos constituintes do corpus da pesquisa. 
Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

Palavras-chave Trabalhos 

Educação ambiental T1, T9, T10, T11, 
T12, T13, T14

Unidade(s) de conservação T2, T11, T12, T14

Áreas protegidas T3, T7

Conservação T3, T4

Escola(s) T11, T12

Dieta T3, T6

Etnoecologia T1, T8

Considerando a “educação ambiental”, ressalta-
-se que as pesquisas envolvendo relações, percep-
ções, sentimentos e conhecimentos sobre UC 
aproximam-se da temática ambiental, entendida 
como uma temática, de modo geral, interdisci-
plinar. Resultado semelhante foi encontrado no 
estudo de Pin & Rocha (2019), no qual a “educa-
ção ambiental” foi a expressão mais representativa 
como palavra-chave em 24 dos 41 trabalhos de 
teses e dissertações relacionadas ao uso de trilhas 
ecológicas no Ensino de Ciências. 

A educação ambiental direcionada à comunida-
de busca o desenvolvimento de atividades e práticas 

Figura 1. Categorias de manejo das Unidades de Conservação contempladas no 
corpus documental do estudo. Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

educativas, a fim de elucidar 
valores e potencializar atitu-
des que permitam adotar uma 
posição crítica e participativa a 
respeito das questões ambien-
tais e as consequências destas 
sobre a qualidade de vida das 
diferentes espécies, constituin-
do um processo permanente de 
formação, para que os indivídu-
os atuem como formadores de 
opinião em suas comunidades 
(Merck, 2009). Entendendo 
que as UC constituem-se em 
espaços privilegiados para sen-

 

5

1 1

2

1 1 1 1

Parque Estação
Ecológica

Refúgio de
Vida

Silvestre

Floresta Parque
Ecológico

Área de
Proteção

Ambiental

Reserva
Biológica

Área de
Relevante
Interesse

Ecológico

Proteção integral Uso sustentável
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Trabalho UC Localização geográfica Cate. de  
manejo Tipo Esfera  

admin. Bioma

T1
Parque Nacional 
da Restinga de 
Jurubatiba

Macaé (RJ), Carapebus (RJ) e 
Quissamã (RJ) Parque Proteção 

integral Federal Marinho 
costeiro

T2 Floresta Nacional 
de Amapá

Amapá (AP), Calçoene (AP), 
Ferreira Gomes, Poro Gran-
de (AP), Serra do Navio 
(AP), Tartarugalzinho(AP), 
Pracuúba (AP) 

Floresta Uso sus-
tentável Federal Amazônia 

T3 Parque Estadual 
Acaraí São Francisco do Sul (SC) Parque Proteção 

integral Estadual Mata 
Atlântica

T4 Estação Ecológica 
de Carijós Florianópolis (SC) Estação 

Ecológica
Proteção 
integral Federal Mata 

Atlântica

T5, T6 e 
T7

Floresta Nacional 
do Araripe-Apodi

Barbalha (CE), Crato (CE), 
Jardim (CE), Missão Velha 
(CE), Nova Olinda (CE), 
Santana do Cariri (CR)

Floresta Uso sus-
tentável Federal Caatinga

T8 Floresta Nacional 
de Três Barras Três Barras (SC) Floresta Uso sus-

tentável Federal Mata 
Atlântica

T9 Parque Ecológico 
Olhos d’Água Brasília (DF) Parque 

Ecológico
Uso sus-
tentável Distrital Cerrado

T10 Parque Estadual 
Pau Furado

Araguari (MG), Uberlândia 
(MG) Parque Proteção 

integral Estadual Cerrado

T11
Parque Estadual 
Serra do Briga-
deiro

Araponga (MG), Divino 
(MG), Ervália (MG), Fer-
vedouro (MG), Miradouro 
(MG), Muriaé (MG), Pedra 
Bonita (MG), Sericita (MG)

Parque Proteção 
integral Estadual Mata 

Atlântica

T12
Área de Proteção 
Ambiental do 
Banhado Grande

Glorinha (RS), Gravataí 
(RS), Santo Antônio da Pa-
trulha (RS), Viamão (RS)

Área de 
Proteção 
Ambiental

Uso sus-
tentável Estadual

Mata 
Atlântica

T13

Reserva Biológica 
do Lami 
José Lutzenberger

Porto Alegre (RS) Reserva 
Biológica

Uso sus-
tentável Municipal

Pampa

 
Refúgio de Vida 
Silvestre Banhado 
dos Pachecos

Viamão (RS)

Refúgio 
de Vida 
Silvestre

Proteção 
integral Estadual 

Parque Estadual 
de Itapuã Parque

T14

Área de Relevante 
Interesse 
Ecológico de  
Itapebussus

Rio das Ostras (RJ)

Área de 
Relevante 
Interesse 
Ecológico

Uso sus-
tentável Municipal Marinho 

Costeiro

Tabela 6. Relação das Unidades de Conservação contempladas nos trabalhos corpus do estudo. Fonte: Elaborado pelos 
autores (2020)
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consideradas UC implantadas. Outro destaque 
é para o Parque Ecológico Olhos d´Água (T9), 
um parque urbano distrital situado em Brasília, 
classificado como uma UC de uso sustentável, 
de acordo com a Lei Complementar n° 827, de 
23 de julho de 2010, que regulamenta o art. 279, 
I, III, IV, XIV, XVI, XIX, XXI, XXII, e o art. 281 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, instituindo 
o Sistema Distrital de Unidades de Conservação 
da Natureza – SDUC.

Os biomas de abrangência das UC perten-
centes aos estudos foram: Mata Atlântica (T3, T4, 
T8, T11, T12), Caatinga (T5, T6 e T7), Marinho 
Costeiro (T1 e T14), Cerrado (T9 e T10), Ama-
zônia (T2) e Pampa (T13). Como discutido ante-
riormente, na parte dos descritores gerais, a maior 
representatividade de trabalhos envolvendo UC da 
Mata Atlântica pode ter relação com o alto grau de 
degradação e ameaça de seus remanescentes. Além 
disso, é o bioma com maior número de UC no País 
(Brasil, 2020a). A Mata Atlântica corresponde ao 
segundo maior bioma tropical do continente ame-
ricano, abrangendo 17 estados brasileiros (Tabarelli 
et al., 2005). Originalmente, seu território envolvia 
uma área de 150 milhões de hectares, sendo que 
92% estendiam-se de forma contínua ao longo 
da costa brasileira, alcançando também partes da 
Argentina e do Paraguai (Galindo-Leal & Câmara, 
2005). Aproximadamente 123 milhões de pessoas 
vivem em área de domínio da Mata Atlântica e 
dependem dos serviços ambientais fornecidos por 
sua área (Guedes & Seehusen, 2011). A intensa 
destruição e fragmentação de seus remanescentes, 
especialmente pela expansão urbana e implantação 
de áreas de silvicultura, têm acarretado em mudan-
ças na dinâmica natural do bioma (Schäffer & Pro-
chnow, 2002). Acredita-se que os impactos podem 
causar a perda de cerca de 50% das espécies nativas 
do bioma, incluindo muitas de interesse econô-
mico, que são utilizadas como fonte de renda e/ou 
sobrevivência por populações que dependem dos 
recursos (Guedes et al., 2005). Por isso, ressalta-
-se a importância do desenvolvimento de estudos 
que tratem da relação entre sociedade e ambiente, 
como comunidades do entorno e UC, a fim de 
subsidiar processos de conservação e manejo dos 
ambientes naturais. 

Ao considerar a abordagem aplicada no trata-
mento dos dados de cada publicação, nove traba-
lhos apresentaram abordagem de pesquisa quanti-
-qualitativa (T2 ao T10), enquanto cinco trabalhos 
tiveram um enfoque qualitativo (T1, T11, T12, 

T13, T14). Tais dados coadunam com Malhotra 
(2006) ao dizer que a investigação quantitativa pro-
porciona melhor visão e compreensão do contexto 
do problema. 

Os métodos/técnicas de pesquisa que orien-
taram o desenho metodológico de cada trabalho 
estão indicados na Tabela 7. A nomenclatura de cada 
método/técnica foi mantida conforme abordado 
pelo autor em seu estudo.

Todos os trabalhos descrevem as etapas desen-
volvidas, os instrumentos utilizados para a coleta e 
como os dados foram analisados. No entanto, nem 
todos deixam claro o método utilizado para dire-
cionar a pesquisa, fato que pode decorrer de uma 
fragilidade de ordem conceitual e epistemológica, 
quanto à definição de um método de pesquisa 
utilizado na estruturação do seu desenho metodo-
lógico, seja para a pesquisa como um todo ou em 
suas partes (Pin & Rocha, 2019).

A entrevista esteve presente em todos os tra-
balhos analisados. Infere-se que esta recorrência 
pode estar atrelada ao fato da entrevista se confi-
gurar como uma forma de interação social entre o 
pesquisador e o público-alvo (Gil, 1999). 

Os agentes envolvidos nas pesquisas estão 
indicados na Tabela 8. Tendo em vista o critério 
de seleção das publicações, o público envolvido 
de todos os trabalhos abrangeu a comunidade do 
entorno (ou parte dela) de UC brasileiras. 

A maioria das publicações envolveu moradores 
do entorno de UC brasileiras (T1, T2, T3, T4, T6, 
T7, T8, T10, T13, T14). Este público preferencial, 
sem dúvidas, apresenta informações valiosas a respei-
to da história da UC, podendo, inclusive, apresentar 
características da biodiversidade local e possíveis 
ameaças à área. Por isso, considerar a relação e o 
conhecimento da comunidade local é importante no 
processo de manejo e conservação da UC. Alguns 
estudos consideram o conhecimento etnobotânico 
(T2, T3, T4, T7), etnozoológico (T5, T6) e etnoeco-
lógico (T8) dos moradores. Tais estudos proporcio-
nam o registro do conhecimento ecológico, botânico 
e zoológico da comunidade local, relacionado ao 
uso dos recursos da flora e fauna associada (Guarim 
Neto, 2006), e às relações ecológicas existentes. 

O T5 envolveu informantes especialistas da 
comunidade do entorno que detinham conheci-
mento sobre as aves, como estratégias de captura e 
que realizassem a caça das mesmas. Os demais tra-
balhos abrangeram o público de escolas do entorno 
da UC: estudantes (T10, T12), professores (T11, 
T12) e gestores ou representantes escolares (T9, 
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Trabalho Método/técnica de pesquisa

T1 Estudo de caso. Entrevista semiestruturada.

T2 Método etnográfico, técnica da observação participante, entrevista informal e entrevista estruturada.

T3 Entrevista semiestruturada, listagem livre, turnê guiada, coleta de material botânico e zoológico e 
questionário.

T4
Entrevista semiestruturada, listagem livre, turnê guiada, coleta de material botânico e ferramentas de 
pesquisa participativa (gráfico histórico e diagrama de Venn).

T5 Entrevista semiestruturada e identificação das aves a partir de pranchas com fotos (chechlist).

T6 Entrevista semiestruturada e identificação das aves a partir de pranchas com fotos (chechlist).

T7 Entrevista semiestruturada.

T8 Entrevista semiestruturada, entrevista “checklist” e turnê guiada.

T9 Métodos mistos, observação simples e entrevista qualitativa aberta.

T10 Pesquisa-ação. Entrevista semiestruturada; desenvolvimento de atividades de intervenção de Educa-
ção Ambiental. 

T11 Pesquisa participativa e pesquisa-ação (perspectiva de intervenção). Observação participante, entre-
vista e processo formativo.

T12 Entrevista semiestruturada, observação participante, análise documental e conversas informais.

T13
Pesquisa etnográfica, observação participante, registros em diário de campo, entrevistas semiestrutu-
radas e análise documental.

T14 Pesquisa documental, coleta de materiais, observação direta e registro em caderno de campo; entre-
vista aberta.

Tabela 7. Métodos/técnicas de pesquisa apresentados pelos autores do corpus documental do estudo. Fonte: Elaborado 
pelos autores (2020)

Trabalho Público envolvido

T1 Moradores do entorno da UC (que nasceram na região ou ali chegaram antes do ano de 1998, ano de 
criação do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba).

T2
Moradores do entorno da UC, preferencialmente, os responsáveis diretos pelo grupo familiar, inde-
pendente de sexo. Na ausência destes, foi envolvida uma pessoa da família que estivesse no local e que 
detivesse informações a respeito daquele grupo familiar.

T3 Moradores do entorno da UC (adultos residentes no entorno da área há, pelo menos, cinco anos da 
data de execução do estudo).

T4 Moradores do entorno da UC (residentes no entorno da área há, pelo menos, cinco anos da data de 
execução do estudo).

T5 Especialistas em aves da comunidade do entorno da UC.

T6 Moradores do entorno da UC, sendo todos eles caçadores e/ou criadores de jacu.

T7 Moradores do entorno da UC (preferencialmente, os responsáveis diretos pelo grupo familiar, inde-
pendente de sexo ou idade).

T8 Cinco comunidades rurais do entorno da UC.

T9 Comunidade do entorno da UC (comerciantes e representante escolar).

T10 Moradores do entorno da UC (membros adultos ou não escolares da família que se encontravam pre-
sentes); e estudantes da escola da comunidade do entorno do Parque Estadual do Pau Furado.

T11 Professores de uma escola rural de ensino fundamental do entorno da UC.

T12 Professores, gestores e alunos do entorno da UC.

T13 Moradores, professores e gestores de duas escolas e trabalhadores do Parque Estadual de Itapuã.

T14
Moradores do entorno da UC, representantes de escolas municipais, representantes dos Órgãos Am-
bientais do Município, representantes das Associações de Moradores do entorno da Área de Relevante 
Interesse Ecológico de Itapebussus e comerciantes.

Tabela 8. Público envolvido na pesquisa do corpus documental do estudo. Fonte: Elaborado pelos autores (2020)
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T12, T13, 14); comerciantes (T9, T14); represen-
tantes de órgãos ambientais e das associações de 
moradores (T14). A diversidade de atores sociais 
envolvidos em estudos e em atividades educativas 
que aproximem a comunidade do entorno ao con-
texto das UC é fator essencial para a efetiva gestão 
das áreas e para a desmistificação de conceitos, 
muitas vezes errôneos, relacionados às unidades. A 
divulgação científica da importância das UC para a 
proteção da biodiversidade e dos recursos naturais, 
bem como para resguardar os aspectos sociocultu-
rais da região, faz-se necessária a fim de informar 
e esclarecer os motivos de criação e conservação 
das unidades.

A partir da análise das publicações, identificou-
-se nos trabalhos (T1, T4, T7, T8, T10) a falta de 
clareza da comunidade sobre os motivos de criação 
da UC e das restrições impostas para o entorno. 
Apesar disso, a comunidade demonstra, de forma 
geral, uma percepção conservacionista e reconhece 
a importância da manutenção das áreas naturais 
da região. Tal resultado pode estar relacionado ao 
tratamento do termo “conservação” nos meios 
de comunicação, que é cada vez mais discutido 
na mídia e na sociedade, pois diariamente são 
noticiados assuntos sobre problemas ambientais, 
legislação ambiental, entre outros. Entretanto, é 
notável a falta de esclarecimento sobre o conceito 
ou termo “Unidade de Conservação” e dos moti-
vos que levaram à implantação da área e restrições 
no entorno. Segundo Cunha & Loureiro (2012) 
é fundamental o esclarecimento aos moradores 
do entorno de UC sobre as questões mencio-
nadas, por meio da oferta de cursos formativos, 
distribuição de material informativo, palestras e 
visitas às instituições, com o objetivo de informar 
e sensibilizar para a importância do cumprimento 
da legislação ambiental. Diversos estudos também 
demonstram a existência de conflitos e indisposi-
ção de moradores do entorno com a UC, princi-
palmente relacionados à posse e restrições ao uso 
dos recursos (Ferreira, 2004, Hoeffel et al., 2008, 
Fleury & Almeida, 2009).

Vale salientar que outra percepção recorrente 
diz respeito aos serviços ambientais oferecidos 
pelas UC e ao uso dos recursos pela comunidade, 
principalmente em T1, T2, T3, T4, T5, T6, T7, 
T8 e T10. De acordo com Gross et al. (2005) os 
serviços incluem alimentos, medicamentos, água, 
ar de qualidade, banco genético e outros recursos 
naturais que sustentam uma variedade de ativida-
des humanas. Logo, fica mais claro o porquê de, 

na maioria dos trabalhos analisados, a população 
do entorno ter destacado os serviços ambientais 
ofertados pelas UC.

Considerações finais
Ao situar institucional e metodologicamente 

como vem sendo analisada, no cenário acadêmico 
brasileiro, a relação entre comunidades do entorno 
e UC, pode-se indicar que as regiões sul e sudeste 
são as que mais investigam em nível stricto sensu a 
temática, especialmente em programas de Pós-gra-
duação em Ecologia. Predominam nessa produção 
a pesquisa quanti-qualitativa e a técnica da entre-
vista com moradores locais. A temática da educação 
ambiental permeia grande parte das produções, 
tendo em vista a relevância do desenvolvimento 
de programas informativos e educativos que apro-
ximem a população ao contexto da UC. Grande 
parte dos trabalhos contemplou UC de proteção 
integral do bioma Mata Atlântica, principalmente 
da categoria Parque. Verificou-se a importância do 
esclarecimento para a sociedade, especialmente às 
populações locais, sobre os objetivos pelos quais 
as UC são criadas, a necessidade de serem áreas 
protegidas e quais são as restrições de atividades 
para os moradores locais, além de como podem ser 
agentes de fiscalização e conservação. 

A aproximação e o envolvimento dos diversos 
atores sociais no processo de gestão e manejo das 
UC é um dos principais aspectos para minimizar 
conflitos acerca da criação e implantação das uni-
dades e maximizar ações de conservação. Assim, a 
educação ambiental é importante ferramenta para 
ampliar o diálogo entre os diferentes grupos sociais, 
conhecer as percepções das populações locais e, 
desse modo, subsidiar o planejamento e as ações 
de conservação.
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